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\ LEI DE IMPRENSA 

no Instituto de Advogados 

Em discussão o seu anti-projecto 

EM TORNO A UM VOTO EVI SEPARADO 

IIluMrando o seu voto em separado sobre 
a lei de imprensa, o Dr. Herbert Moses offe- 
receu ao Instituto dos Advogados, as se- 
guintes considerações de additamento: 

"A sinceridade com que entrei no debate 
da lei de imprensa nâo me permitte que a 
ronsciencia se sinta desobrigada de nelle per- 
manecer depois das palavras do meu voto em 
separado. Quando en nada mqis tivesse de 
accrescentar por melhor esclarecer e illus- 
trar a exposição de meu pensamento, seria 
forçado a voltar ao assumplo afim de me 
congratular com a opinião nacional pelos 
dous expressivos protestos que contra o pro- 
jecto do Senado acabam de partir de São Pau- 
lo e do Rio Grande do Sul, com a assigna- 
tura das inteliectualidades de uni e de ou- 
tro. O concurso dessas duas forças poderosas 
que se achavam, ao niiHios até Uontern. em 
campos òppostos politicamente, e hoje se 
barmonisam c confundem no mesmo gesto de 
superior reivindicação, está demonstrando 
que não é nossa apenas a causa que aqui 
defendemos, que a liberdade de imprensa 
não é matéria dos estrictos interesses dos 
jornalistas ou de uma classe, ou simples as- 
sumpto com que se procura animar esta 
reunião de advogados, mas uni principio 
•ujo dcsconhcciiuentc ou diminuição levanta 
as clamores da opinião nacional. 

Concentram-nos os intellectuac.s e os jor- 
nalistas de São Paulo e do Rio Cirande, Es- 
tados que hera podem falar cm nome da opi- 
nião brasileira pela participação que sempre 
tiveram cm todos os successos da nossa his- 
toria, pelo grão de adeanlameuto economico 
t industrial que os distingue e, o que mui- 
to importa cm face da lógica do impatrlo- 
tismo que deu agora para argumeutar com o 
Biialphalietismo do nosso povo, pela circum- 
slaucia de primarem nas estatísticas da nos- 
sa instrucção. 

O protesto dessas elites das terras por 
onde corre o Ypiranga, e duquellas que já 
tanto estremeceram ao estrepito da cavalia- 
ria qne defende as fronteiras do lirasil so- 
berano, bastaria a justificar a minha volta 
ao assumptu, como um pretexto de congratu- 
lações, se a particularidade de serem ainda 
desconhecidos da capital da Republica o pro- 
testo de São Paulo e o do Rio Grande do 
Sul, não me recordasse com o estado anormal 
de agora, como sân tristes todas as conse- 
qüências de limitação do pensamento, mes- 
mo quando hnpostns por forças da lei e em 
beneficio da segurança Nacional. E' este es- 
tado excepcional em que vivemos, tornando 
imprópria a apresentação de qualquer •lei re- 
guladora de liberdades, que condcmua de 
morte o projectu do Senado, porque não ha 
como se admittir que qualquer poder que 
tenha em conta cs julgamentos da opinião, 
í a chame a fiscaiisar seus actos, como se 
té em todas as democracias, legisle sobre a 
maior das liberdades políticas uuniu situa- 
ção cm que todas estão suspensas. O facto 
seria talvez descnlpavei. ajiczar de sua es- 
tranheza, se se tratasse de um projecto ha 
longos annos no Senado, de alguma matc- 
-ia exhaustivamentc discutida nas duas casas 
do Congresso e só agora, por um acaso irô- 
nico da ordem dos trabalhos parlamentares, 
entrado novamente na ordem do dia. Mas não 
i isto o que se \erifica. Nâo é o Codigo 
Commercial que sc quer votar, e sim a lei 
de imprensa, conlandu-sc os dias de sua ]>as- 
tagem pelo numero de annos cm que aqucile 
jáz esqucçW > doa- nos- os legistadorei 

Nada justifica a precipitação com que se 
deseja votar o projecto, que tem tido tão 
celcre andamento. Mesmo que não fosse o 
estado excepcional em que nos achamos, nin- 
guém lograria comprchendcr não soffresse 
largo debate de mnitos inezes e annos, muita 
reflexão c estudo, a approvação de qualquer 
acto que pretendesse legislar sobre garan- 
tias constitucionaes. Todos os mens colle- 
«as saltem melhor do que'eu que desde 81 
le verificou em França que a lei então vo- 
tada sobre a liberdade de imprensa era fn- 
'ha. Depois de larga critica c discussão sur- 
giu em 1911 uma proposta modificativa. Vein 
a guerra e o governo Trancez, que rara e ac- 
:identalmenfe, e com protestos unanimes do 
paiz, exerceu o seu direito de censura além 
das questões e factos puramente militares 
nâo sc valeu dc momentos anormaes nem de 
leis murciaes para apressar a votação da 
proposta, só agora approvada. em plena paz. 
em 29 de setembro do anuo passado 

E' preciso que se combata o ambiente que 
se pretend eformar em torno da imprensa. 
Estamos no fim do primeiro quartel do se- 
■ulo vinte e não na alvorada do que pas- 
sou. E' axiomatico discutir-se o papel da im- 
prensa cm qualquer regimeu, c triste idêa 
daríamos do Brasil de Teixeira de Freitas 
com advogados que nas vésperas centenárias 
procurassem dissertar sobre princípios dc 
Declaração de Direitos. Uuaudo ha mais dc 
jm secglo ninguem mais discute sc u liber- 
dade ile imprensa é um bem ou um mal, Ji- 
mitando-se a cousagral-a como um bem e 
como um direito, fòra dc mão gosto, que na 
presença dos mais avançados espíritos des- 
te Instituto dn Ordem dos Advogados, al- 
guém citasse com seriedade o testemunho 
dos publicistas que eram lidos de D Redro 
I, c jã diziam o mtlhor que poderíamos di- 
zer HO ussumpto. Mas que ninguém me leve 
z mal seja recordada aqiiellu comparação 
plttoresca citada dc 'Bryee ao tratar de opi- 
nião publica e da imprensa nos Estados 
Unidos, chamando-a dc cão fiel c de guarda, 
guc nos protege a propriedade c a vida, e 
nos dá o alarma necessário, embora muitas 
vezes nos importune Inutilmente, c á vlzl- 
ahança, latindo ou aggredindo sem intelli- 
gcncia. mas cm virtude de um instineto ad- 
mirável de vigilância c defesa. 

Deixando portanto de lado quaesquer pon- 
derações menos praticas, peço licença para 
louvar os intuitos com que este Instituto 
•laborou o ante-projeetu da lei de impren- 
M, embora este trabalho, devido ã sua ex- 
pressa, delicada e comprebensivel preoecupa- 
ção dc b ber nas fontes, talvez menos crys- 
Igllinas do projecto do Senado, não corres- 
ponda Inteiramente, no meu fraco modo d( 
srér, ãs necessidades do direito, tal como o 
levemos encarar cm nosso paiz. dentro dos 
•entimentos c das idéas nacionaes. 

Não avançaria semclbautc affirmativa se 
^nitos não fossem os pontos em que o anlc- 
projecto perca por excesso c omissão, aggra- 
vando por vezes o proprio trabalho do Se- 
pado. Não reconhecesse eu o alto espirito de 
Independência deste Instituto, não tivesse 
provas tão freqüentes de seu patriotismo e 
aa cultura de seus membros, zelosos todos 
Ias tradições desta casa. o ousaria pensar 
tfot o ante-projecto se collocou no mesmo 
nngulo do projecto do Senado, como sc. ape- 
■ar dc todas as modificações animassem a 
■ossos oollegas a mesma intenção que re 
•alta do trabalho do Senado, qual a de se 
Czer não uma lei de imprensa, mas uma 

I Contra a imprensa E' porque eu bem sei 
que não é este o intuiio verdadeiro de meus 
•oilegas que me ababinço a fazer umas bre- 
ves considerações cm torno ao ante-projeeto 
lo Instituto, começando por perguntar qual 
O fundamento moral ou jurídico que inspirou 
• disposição que liberta do direito dc respos- 
& unicamente a narração ou resenha dos de- 

tes parlamentares Porque não ha de se 
enquadrar na mesma isenção toda e qualquer 
resenha ou narrativa? O projecto. para ser 
logico, neste particular, só tem dons cami- 
nhos a seguir; ou riscar aquella clausula ou 
•mplial-a illimiladamcnle. Não se compre 
bende que em se tratando dc juizes e legis- 
ladores, de sentenças e debates, nâo caiba o 
tfireilo de resposta dos interessados cm com- 
pletar. alterar ou destruir a verdade, senão 
•m desfazer a mentira, e que o mesmo di- 
gclto caiba ao envés quando se tratar da 
fesenha ou narnição de sociedades ou as- 
Mnibléas particulares, srieutificas ou lite- 

rárias, desportivas ou recreativas, do cora- 
mercio ou da industria Eu desejava que os 
meus collegas, em primeiro logar me expli- 
cassem qual a base de que dispõe o juiz 
para negar a resposta oo caso deterniinado, 
na h3'pothese de que a resenha ou narração 
seja Infiel e porque hão de ler o privilegio 
que se nega a juizes e legisladores, associa- 
ções e clubs de qualquer natureza? Dahi 
não ha como fugir, tão claros são os ler- 
mos do anle-projecto Permanece portanto dc 
pé o dilemma que apontei, que bem sc pode 
reduzir a estes termos: ou se completa a al- 
ludída clausula ou se nega aos jornalistas, 
virtualmente, o direito de narrar, reprodu- 
zir ou resumir debates e factos de qualquer 
especie. 

Como se vé jã agora parece que não exag- 
gerel dizendo que o anle-projecto dá tam- 
bém a impressão de que se pretende legislar 
contra a imprensa e não para a imprensa. 
Antes de pcoseguir eu dava tudo. por que os 
meus collegas me dissessem se o privilegio 
da verdade existe apenas nos que dispõem 
do privilegio do poder. O desejo não é mui- 
to disparatado jã que o ante-projecto e o 
trabalho do Senado, não nos falam do di- 
reito de resposta ás declarações officiacs es- 
crlptas em linguagem candente. nem nos 
dizem se terá direito de resposta nas co- 
lumnas do "Diário Official" o funeciona- 
rio publico cuja demissão for ali fundamen- 
tada. A situação do offcodido peora com o 
anle-projecto. visto que se o juiz negar o 
direito dc resposta, por não achar, por exem- 
plo, que o artigo seja offensivo, o prejudi- 
cado entrará no pretorio sem base alguma 
para iniciar o processo de caiumnia ou inju- 
ria. Por outro lado será lamentável a si- 
tuação do jornalista que houver accusado ou 
criticado dc provas na mão, c em beneficio 
da sociedade, porque chegaremos ao ponto 
de forçar um director dc jornal a publicar 
a resposta dc qualquer chantagista que ti- 
ver meia dúzia de entradas na Casa de De- 
tenção c contentar-se com o alludido direito, 
não querendo, como é bem de ver, prose- 
guir ou instaurar o processo, para evitar 
maior exame. Outro ponto que eu desejava 
frizar é o que diz com as conseqüências me- 
nos moraes de amplitude do direito de res- { 
posta quando se tratar de jomaes de doutri- 
na ou instrumentos políticos ou de partidos, 
porque folhas desta natureza são verdadeiras 
tribunas que, sem sacrifício da liberdade dc 
pensamento, não pode a lei conferir gratui- 
tamente a terceiros. 

Mas observo que, mal vou ferir um dis- 
positivo do ante-projecto, já outros estão a 
provocar a critica. Realmente: poder-se-â 
acccitar a idéa de permittir o direito dc res- 
posta aos ineditoriaes? Será crivei que se 
queira estabelecer o direito de resposta ao 
annuncio que, pela sua própria essência e 
finalidade, é uma fixa rigorosa dc respon- 
sabilidade? Outra pergunta: o dispositivo 
que prohibe a reproducção de cotas offcn- 
sivas cm autos, quando não riscadas, que 
luz offereccm ao jornalista para esclarecel-o 
no ponto de saber se as cotas são ou não 
calumniosas ou offcnsivas? Este dispositivo 
aliás que já é direito escripto, envolve nos- , 
ta nova applicação, uma idéa menos feliz, 
porquonto ninguem me capacita de que o in- 
divíduo ferido em sua honra tem o direito 
de se revoltar apenas quando os insultos, já 
constantes dos autos, tiveram mais larga di- J 
vulgação. Mus não quero me alongar aluda 
mais, nem tratar do excesso das multas. Sc ^ 
os meus collegas me perdoassem comtudo 
maiores attentados á indulgência com que ' 
me acompanham, eu lembraria a acção do . 
Instituto dos Advogados de São Paulo, que 
já se fez sentir de maneira bem diversa e 
assignalou, em matéria dc direito de res- 
posta, a verdade de serem em muitos casos 
culpados da virulência da linguagem da im- 
prensa os próprios governos que subsidiam , 
certos jornaes, creando uma categoria de 
jornalistas á parte, contra os quaes se in- 
surgem os outros. 

Demais, neste assumpto, eu me sinto mui- 
to bem recordando que os próprios autores 
francezes criticam a extensão do direito dc i 
resposta, preferindo a lei de rectificação con- 
sagrada na Allemauha desde 74, e na Áus- 
tria desde 62, para não citar o cantão dc 
Chouffose que o consagrou em 1837, e ain- 
da a Hespanha, o cantão de Berne, a Ser- 
via e a Colômbia, aqui em 92. ali em 81, 
acolá cm 66 e além de 26 de julho de 1883 
Mas já é tempo de recordar que o roeu pro- | 
posito não é o de apontar lacunas no traba- 
lho deste Instituto e sim o de defender a li- 1 

herdade de imprensa. Se me fosse licito of- 
fereccr algumas suggestão aos meus colle- 
gas, eu defenderia o principio de que deve- 
mos sobretudo combater o projecto do Se- 
nado, rcceioso de que, regeitando o anle- 
projecto do Instituto, o Senado approve o 
outro trabalho, sem proveito algum para a 
causa qne todos defendemos. Essa couza 
é fácil porque é cousa da consciência nacio- 
nal. duma consciência que começou a se for- 
mar ha um século, quando os Andrudas. os 
Antonio Carlos, Marlim Francisco c José 
Bonifácio, a trindade que refulge nas fes 
tas do nosso Centenário, redigiam cm lin- 
guagem vinilenta o "Tamoyo' e a "Scnti- 
nelia" da Praia Grande, sem que ninguém 
então falasse dos abusos de imprensa. Essa 
causa é fadl porque é a causa da consciên- 
cia republicana, que não teria fulgurado com 
a alvorada de 89, ^ antes da propaganda to- 
das as pcnnas adamantinas que a sustenta- 
ram tivessem sido quebradas "ex-officici" 
por crime dc lesa-mai"stadc " 

Aíropelaclo por iim auto da 
Saúde Publica 

Na rua Evnrislo da Veiga, foi o menor An- 
tonio. dc vinco annos, filho de João Macha- 
do atropelado por um auto da Saúde Publi- 
ca recebendo ferimentos no corpo. 

Fugiu o ehauffeur, sendo o menor soccor- 
rido pela Assistência e recolhido ó sua resi- 
dência. na mesmo rua n 101 Do facto teve 
conhecimento a policia do 5* dlslriclo. 

A nova séde social do Grê- 
mio dos Radío-Telegra- 

phistas 
Inaugura-se esta noilç. solemnemente a 

séde official do Grêmio dos Radio-Telegra- 
phistas. Para essa solemnidado foram con- 
vidadas varias autoridades nacionaes e es- 
trangeiras. officialidade do transporte de 
guerra portuguer "Pedro Nunes" almirante 
Gago Coutínho. cônsul de portugal c jornalis- 
tas estrangeiros, ora em nosso paiz 

Haverá uma conferência pelo Dr Pedro 
Liborio que dissertará sobre a "Regulamcn 
tação e nacionalisação da Telegraphia sem 
fio no Brasil 

Após a solemnidade da inauguração haverá 
um sarão dansante, tocando a banda de mu- 
sica da escola 15 dc Novembro, cedida pelo 
seu director. Dr. Mario Franco Vaz. 

0 "Descado" chegou da Ingla- 

terra 
Amanheceu na Guanabara o paquete in- 

glez "Descado", vindo de Uverpool e esca- 
las em Vlllagarcia Leixôes e Lisboa, em 
boas condições sanilarias. 

O referido paquete, que pertence á frota 
da Mala Real Ingieza trouxe 74 passagei- 
ros para o Rio, sendo 24 em primeira clas- 
se. 12 em segunda e 38 cm terceira. 

O "Deseado" conduz 126 passageiros 
para os portos do sul e 750 toneladas de 
carga. O "Deseado" uartiu á tarde para 
Bi'—-« Airea 


